
DECRETO 47774, DE 03/12/2019 DE 03/12/2019 (TEXTO ATUALIZADO)

Dispõe sobre a estrutura orgânica da Controladoria-
Geral do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que
lhe confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei
nº 23.304, de 30 de maio de 2019,

DECRETA:
Art.1º – A Controladoria-Geral do Estado – CGE, a que se refere o inciso II do art.

48, e os arts. 49 a 52 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, rege-se por este decreto e pela
legislação aplicável.

Art. 2º – A CGE, órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo,
tem como competência assistir diretamente o Governador no desempenho de suas atribuições
quanto aos assuntos e providências atinentes, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Poder Executivo, à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria
pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, ao incremento da transparência e
do acesso à informação e ao fortalecimento da integridade e da democracia participativa, com
atribuições de:

I – realizar atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro,
orçamentário, patrimonial, de pessoal e de recursos externos e nos demais sistemas
administrativos e operacionais;

II – avaliar o cumprimento e a efetividade dos programas de governo;
III – acompanhar a gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo, em apoio ao
exercício do controle externo pelo Poder Legislativo, previsto no art. 74 da Constituição do
Estado;

IV – instaurar ou requisitar a instauração de sindicância, processo administrativo
disciplinar e outros processos administrativos em desfavor de qualquer agente público
estadual, inclusive detentor de emprego público, e avocar os que estiverem em curso em
órgão ou entidade da administração pública, promovendo a aplicação da penalidade
administrativa cabível, se for o caso;

V – acompanhar sindicâncias, processos administrativos disciplinares e outros
processos administrativos punitivos em curso em órgãos e entidades da administração pública,
bem como fazer diligências e realizar visitas técnicas e inspeções para avaliar as ações
disciplinares;

VI – declarar a nulidade de sindicância, processo administrativo disciplinar ou
outro processo administrativo punitivo, bem como, se for o caso, promover a imediata e regular
apuração dos fatos constantes nos autos;

VII – instaurar e julgar investigações preliminares e processos administrativos de
responsabilização de pessoa jurídica pela prática de atos contra a administração pública
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IV – coordenar tecnicamente as atividades de auditoria executadas nas
Controladorias Setoriais e Seccionais, na sua área de atuação.

Art. 21 – A Superintendência Central de Fiscalização de Contratações e de
Transferências de Recursos tem como competência planejar, orientar e supervisionar as ações
de auditoria interna e fiscalização em contratações e transferências de recursos, com
atribuições de:

I – planejar e orientar as ações de fiscalização referentes às contratações e às
transferências de recursos, inclusive os de recursos transferidos fundo a fundo, recursos
externos, contratos de gestão e instrumentos congêneres;

II – propor ações com vistas ao aprimoramento da atuação da Auditoria-Geral,
relacionados à sua área de atuação;

III – elaborar, juntamente com as Diretorias, o Plano Operacional de Auditoria;
IV – orientar, avaliar e supervisionar tecnicamente as atividades de auditoria

executadas nas Controladorias Setoriais e Seccionais, na sua área de atuação;
VII – consolidar dados e a produção de informações estatísticas sobre sua área

de atuação;
VIII – elaborar e manter atualizados manuais, normas e programas de auditoria

relacionados às atividades correlatas;
IX – supervisionar e fornecer subsídios para a gestão estratégica relacionada à

atividade de fiscalização em contratações e transferências de recursos, destinada à apuração
de denúncias e representações.

Art. 22 – A Diretoria Central de Fiscalização de Contratações tem como
competência realizar atividades de auditoria interna e fiscalização de contratações, com
atribuições de:

I – avaliar as contratações por licitações, dispensas, inexigibilidades, bem como a
execução do contrato, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo, com exceção
dos contratos de competência da Superintendência Central de Fiscalização de Concessões,
Estatais e Obras;

II – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao
aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação;

III – coordenar tecnicamente as atividades de auditoria executadas na sua área
de atuação e nas Controladorias Setoriais e Seccionais.

Art. 23 – A Diretoria Central de Fiscalização de Transferências de Recursos tem
como competência realizar atividades de auditoria interna e fiscalização em recursos recebidos
e transferidos, com atribuições de:

I – avaliar a regularidade da aplicação de recursos provenientes de
transferências, incluídos os recursos transferidos fundo a fundo, de recursos externos e de
contratos de gestão, concessão de subvenções, recursos recebidos e transferidos a entes
públicos e privados;

II – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao
aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação;

III – coordenar tecnicamente as atividades de auditoria executadas na sua área
de atuação e nas controladorias setoriais e seccionais.


